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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0001797-43.2010.815.0171)
RELATOR     : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE   : Jusimar Agostinho Marcelino
DEFENSOR  : Anaiza dos Santos Oliveira 
APELADO     :Justiça Pública

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  Apelação  criminal.  Dos 
crimes contra o patrimônio. Roubo majorado por concurso de 
agentes.  Crime  cometido  com  menor.  Porte  de  droga  para 
consumo. Audiência de instrução e julgamento. Réu presente. 
Inexistência  de  interrogatório.  Cerceamento  de  defesa. 
Nulidade absoluta. Recurso prejudicado. 

_  Deve  ser  declarado,  de  ofício,  a  nulidade  do  processo,  
quando  se  verifica  que  não  foi  observado  o  procedimento  
processual penal determinado em lei, tal como o interrogatório  
do réu presente à audiência de instrução e julgamento, por se  
tratar de nulildade absoluta, que acarretou prejuízos ao direito  
de defesa do apelante, tendo em vista que o interrogatório do  
réu  constitui  meio  de  defesa,  e  a  sua  falta  caracteriza  o  
cerceamento da defesa.

_ Recurso prejudicado.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em,  julgar  prejudicada à apelação,  e,  de  ofício,  anular  o  processo,  nos 
termos do voto do relator  e  em desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral  de 
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal  interposta por  Jusimar  Agostinho 
Marcelino, que tem por escopo impugnar a sentença proferida pelo Juiz de Direito da 1ª 
Vara Mista da Comarca de Esperança, que o condenou à pena de 6 seis (seis) anos de 
reclusão, no regime inicial semiaberto, bem como ao pagamento de 32 (trinta e dois) dias-
multa,  no valor  unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época da 
infração, por infringir o art. 157, § 2º, inciso II1, do Código Penal (sentença fs. 72/45).

1Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência a  
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Infere-se dos autos que, no dia 11/11/2010, por volta das 15:00hs, 
no  bairro  do  Portal,  na  cidade  de  Esperança,  Jusimar  Agostinho  Marcelino foi 
denunciado com o  menor  Welington Rodolfo  Lima da Silva,  sob a  acusação de   ter 
subtraído mediante violência e grave ameaça empreendida contra a vítima  Agamenon 
Xavier, a importância de R$ 10 (dez) reais e 01 (um boné), como também trazia consigo a 
substância ilícita conhecida como maconha, para consumo próprio. 

Narrou  a  peça  acusatória  que  a  vítima  estava  empurrando  uma 
carroça de mão quando os indivíduos se aproximaram mandando-o parar e o denunciado 
começou a chutá-lo, e mandou o menor revistar os seus bolsos, retirando o dinheiro e o 
boné,  além de  ameaça-lo  afirmando  que  se  “passasse  novamente  no  Portal  iria  lhe  
pegar”.

Contou  que  a  polícia  assim  que  tomou  conhecimento  do  fato 
criminoso empreendeu diligências e prendeu o acusado em flagrante, portando parte da 
quantia subtraída e a substância ilícita semelhante a maconha para consumo pessoal e 
informou que o acusado confessou ser um dos autores do roubo.

O Ministério Público denunciou o acusado como incurso no art. 157, 
§ 2º, inciso II, do CP e art. 28 da Lei n. 11.346/2006 (fs. 01/02). 

Em suas razões, pretende a aplicação do princípio da insignificância, 
sob o argumento de que foi subtraído o valor de R$ 10 (dez) reais e um boné, afastando-
se a atipicidade penal, e, por consequência, a sua absolvição.

Caso não seja acolhida a referida tese, requer o redimensionamento 
da pena, para que seja reconhecida a atenunate da menoridade, pois à época do crime 
possuía 19 (dezenove) anos de idade (fs. 95/98). 

 
Contrarrazões às fs. 99/102.  

A Procuradoria-Geral  de Justiça  opina  pelo provimento parcial  da 
apelação (fs. 106/112).

É o relatório.

VOTO _ Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior (Relator)

I – PRELIMINAR DE NULIDADE PROCESSUAL:

O  exame  da  presente  apelação  está  prejudicada,  em  razão  do 
reconhecimento, de ofício, da nulidade processual, porquanto não se observou o art. 564, 
III, e2, do CPP, que determina a realização do interrogatório do réu presente na audiência, 

pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
(...)
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;

2Art. 564.  A nulidade ocorrerá nos seguintes casos:
(...)
III - por falta das fórmulas ou dos termos seguintes:
e)  a  citação do réu para ver-se processar,  o  seu interrogatório,  quando presente,  e  os prazos 
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como no caso em apreço. Vejamos. 

Infere-se que o apelante foi intimado para comparecer à audiência 
de instrução e julgamento, conforme mandado de intimação (f. 58), que foi devidamente 
cumprido (f.  58v),  de modo que o recorrente compareceu à audiência de instrução e 
julgamento, de acordo com o Termo de Audiência de Instrução e Julgamento realizada no 
dia 04/04/2012 (f. 60). 

Acontece que ao analisar as mídias juntadas aos autos, às fs. 59 e 
65,  verificou-se  que  eram  idênticas,  constando  apenas  a  oitiva  da  testemunha  da 
acusação  José Ronaldo da Silva Freire,  de modo que foi  requerido ao juízo  a quo  a 
juntada  da  mídia  contendo  o  interrogatório  do  réu  Jusimar  Agostinho  Marcelino, 
conforme se infere dos despachos às fs. 114 e 120/120v.

Em resposta, a magistrada a quo da Comarca processante informou 
que, de fato, apesar de constar a presença do réu na audiência de instrução e julgamento 
realizada no dia 04 de abril de 2012, não realizou-se o interrogatório do réu, além de ter  
informado que, apesar do Ministério Público ter solicitado a realização de outra audiência 
para oitiva da vítima e da testemunha de nome Eliandro, esta não ocorreu em razão da 
ausência  da  vítima  e  da  referida  testemunha.  Contou  que  determinou  a  condução 
coercitiva da vítima, mas o Oficial de Justiça encontrou-a embriagada deitada no chão, e 
testemunha Eliandro, embora devidamente intimado, não compareceu à audiência. Eis as 
informações prestadas pela juíza do primeiro grau:

“Compulsando  detidamente  os  presentes  autos  fato  constato,  como 
informado por Vossa Excelência, que às fls 52 fora designada audiência de 
instrução, sendo procedida às intimações das testemunhas arroladas na 
denúncia,  bem  como  a  intimação  do  réu,  para  comparecimento  à 
supracitada audiência, a qual foi realizada em 04 de abril de 2012 (fls 60), 
ocasião em que fora lavrado termo de ocorrência, onde de fato se narra a 
presença do acusado ao ato, como asseverado por Vossa Excelência, o 
qual assinou o referido termo. No entanto, consta expresso no início do 
termo  e  na  referida  mídia  de  gravação  enacartada  aos  autos  e 
arquivada no computador da sala de audiências deste juízo, que na 
referida audiência ouviu-se tão somente a testemunha José Ronaldo 
da Silva Freire, não havendo menção ao interrogatório do acusado, 
embora  presente  ao  ato.  Ato  contínuo  fora  designada  audiência  em 
continuação  para  o  dia  03  de  julho  de  20121,  a  pedido  do  Ministério 
Público,  para  oitiva  da  vítima  e  da  testemunha de  nome Eliandro.  Em 
contínua  análise  dos  autos,  verifico  que  na  data  designada  para  a 
audiência em continuação fora lavrado termo negativo de ocorrência, onde 
feitos os pregões, constatou-se a ausência da vítima, a qual teve a sua 
condução coercitiva determinada pelo oficial de justiça, que se deslocou 
até o endereço da mesma a encontrando deitada no chão embriagada. 
Verifica-se  por  fim  da  leitura  do  mencionado  termo,  que  a  testemunha 
Eliandro,  embora requisitada,  não compareceu ao ato.  Aberta vistas ao 
Ministério Público pelo Juiz de então, certamente, para se pronunciar sobre 
os fatos narrados em termos de audiência, o parquet, acredito agindo por 
equívoco,  apresentou  alegações  finais,  seguido  pela  defesa,  sendo 
proferida  sentença,  encontrando-se  o  feito  em  grau  de  recurso.  Pelo 
exposto,  tendo  em  vista  as  considerações  expendidas  por  Vossa 
Excelência e a análise detida dos autos, informo que não fora realizado o 

concedidos à acusação e à defesa;
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interrogatório  do réu Jusimar Agostinho Marcelino,  nos presentes autos. 
Pelo  que,  determino  o  retorno  dos  autos  ao  Egrégio  TJ-PB  para  as 
providências  que  Vossa  Excelência  entender  cabíveis.”  (f.122).  (grifo 
nosso)

Vislumbra-se,  pois,  que  o  réu,  ora  apelante,  estava  presente  à 
audiência  de  instrução  e  julgamento,  porém,  não  foi  realizado  o  seu  interrogatório, 
descumprindo,  além do  mandamento  previsto  no  art.  564,  III,  e,  do  CPP,  o  princípio 
constitucional  do contraditório e da ampla defesa (art.  5º,  LV, da CF/88),  porquanto o 
interrogatório  do réu é meio de defesa,  caracterizando o cerceamento de defesa e o 
comprovado prejuízo ao direito do apelante. 

Dessa  forma,  os  atos  subsequentes  à  audiência  de  instrução  e 
julgamento, em razão da inexistência do interrogatório do apelante, devem ser declarados 
nulos, eis que se trata de vício insanável.

Nesse sentido, trago à baila decisão do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
RÉU  REVEL.  COMPARECIMENTO  EM  JUÍZO.  FALTA  DE 
INTERROGATÓRIO DO ACUSADO. NULIDADE ABSOLUTA. RECURSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O interrogatório é ato obrigatório, que 
pode  ser  realizado  a  qualquer  tempo.  Desse  modo,  tendo  o  acusado 
comparecido em juízo logo após a audiência de instrução e julgamento e 
pleiteado sua oitiva, deveria o magistrado ter-lhe dado a oportunidade de 
apresentar sua versão sobre a acusação. 2. Agravo regimental a que se 
nega provimento.3 (grifo nosso)

Em  caso  semelhante,  também  decidiu  o  Tribunal  de  Justiça  do 
Paraná:

APELAÇÃO CRIMINAL. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR (ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL).  PRELIMINAR DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO  DA  EXPEDIÇÃO  DA  CARTA  PRECATÓRIA. 
INOCORRÊNCIA. DEFENSOR INTIMADO PESSOALMENTE. AUSÊNCIA 
DE  INTERROGATÓRIO  DO  ACUSADO.  NULIDADE  INSANÁVEL. 
EVIDENTE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  RECURSO  PROVIDO. 
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  POR AUSÊNCIA DE INTERROGATÓRIO 
DO  RÉU  ACOLHIDA,  COM  RETORNO  DOS  AUTOS  À 
ORIGEM.Comprovada  a  intimação  da  defesa  da  expedição  de  Carta 
Precatória  para  oitiva  da  vítima,  não  que  se  falar  em cerceamento  de 
defesa.  Ausente  o  interrogatório  do  acusado,  que  inclusive  esteve 
presente na audiência de instrução e julgamento, o feito fica eivado 
de vício insanável,  devendo ser declarada a nulidade da sentença, 
com retorno dos autos à origem para prosseguimento do feito.4  (grifo 
nosso)

3(STJ – Processo: AgRg no REsp 1317646 RS 2012/0080270-6 Relator(a):Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS  MOURA,  Julgamento:  11/03/2014,  Órgão  Julgador:  T6  -  SEXTA  TURMA,  Publicação:  DJe 
28/03/2014)
4(TJPR – Processo: ACR 7137408 PR 0713740-8, Relator(a): Maria José de Toledo Marcondes Teixeira,  
Julgamento:14/04/2011, Órgão Julgador:5ª Câmara Criminal, Publicação:DJ: 628)
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Ante  o  exposto,  o exame da  apelação está  prejudicado,  e,  de 
ofício, declaro a nulidade do processo, retornando-se o feito à audiência de instrução e 
julgamento  para  que  seja  realizado  o  interrogatório  do  réu,  e  demais  oitivas  que  se 
considerar imprescindíveis para o julgamento da persecução penal. 

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Joás de Brito Pereira Filho,  decano no exercício  da Presidência da Câmara Criminal.  
Participaram do julgamento, além do relator,  o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos 
Martins Beltrão Filho e João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o  
Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco 
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  16  de 
fevereiro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                    Relator
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